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EMENTA

DANO MORAL - NÃO CONFIGURADO. Na Justiça do Trabalho o
deferimento de indenizações por dano moral deve-se limitar às
hipóteses em que a dignidade ou a personalidade do trabalhador
restem realmente abaladas por algum ato do empregador ou de seus
prepostos, de modo que importem em lesão a bem integrante da
personal idade, incluindo-se os denominados direi tos da
personalidade, ou seja, a intimidade, a imagem, o bom nome e a
privacidade do indivíduo, que lhe causa dor, sofrimento, humilhação e
tristeza. Recurso a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do RECURSO
ORDINÁRIO, em que são partes CARLA CRISTINA PEREIRA SANTANA, como recorrente, e
INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E APOIO UNIVERSITÁRIO DO RIO
DE JANEIRO - IBAP-RJ (1ª ré) e UNIÃO FEDERAL - AGU (2ª ré), como recorridos.

Trata-se de recurso ordinário interposto pela reclamante (ID. 8afac20)
em face da respeitável sentença da MM. 8ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro, de lavra da
eminente Juíza Luciana Muniz Vanoni, que julgou improcedentes os pedidos (ID. 77b77e8),
publicada em 16.11.16.

Não foram opostos embargos de declaração.

Insurge-se a autora em face do indeferimento de seus pedidos de
horas extras face à ausência do intervalo de digitador e indenização por danos morais.

Custas dispensadas.



Contrarrazões pela 1ª ré (ID. 895d645), sem preliminares.

O Ministério Público do Trabalho, emitiu parecer, da lavra do Exmo.
Procurador André Luiz Riedlinger Teixeira, opinando pelo regular prosseguimento do feito (ID
ff1c960).

Éo relatório.

 

V O T O

ADMISSIBILIDADE

Conheço do recurso, por preenchidos os pressupostos legais de
admissibilidade.

 

FUNDAMENTAÇÃO

HORAS EXTRAS - AUSÊNCIA DO INTERVALO

O Juízo de primeiro grau decidiu quanto à matéria:

 

"DO INTERVALO DE 10 MINUTOS A CADA 50 TRABALHADOS

O item 17.6.4 da NR 17 assim dispõe: "Nas atividades de processamento eletrônico
de dados, deve-se, salvo o disposto em convenções e acordos coletivos de
trabalho, observar o seguinte:

( ....)

d) nas atividades de entrada de dados deve haver, no mínimo, uma pausa de 10
(dez) minutos para cada 50 (cinquenta) minutos trabalhados, não deduzidos da
jornada normal de trabalho."

 

Todavia, não restou demonstrado nos autos que a autora trabalhasse digitando
permanentemente. Senão vejamos:

 

DEPOIMENTO DA TESTEMUNHA VILMA CARDOSO LEÃO: "que é telefonista;
que apenas trabalha atendendo ligações de pacientes que desejam marcar
consulta; que a reclamante fazia a mesma coisa que a depoente (...) ."

 



O uso de computador, para passar as informações das consultas marcadas para o
sistema da ré, não se confunde com a atividade que implica em digitação constante
e ininterrupta; condição necessária para o gozo do intervalo pleiteado.

Improcede, pois, o pedido, bem como seus reflexos."

 

Salienta a recorrente que a ré não contestou o pedido, aplicável,
portanto, os efeitos da confissão ficta, nos termos do art. 341, do NCPC. Disse que a defesa
limitou-se a afirmar que a autora possuía 15 minutos de intervalo para a jornada de 6 horas
diárias. Informa que os controles de ponto não consignam referidos intervalos e estes, ademais,
restaram impugnados por não espelharem a realidade dos fatos. Pretende a reforma do julgado
com relação ao tópico.

Sem razão.

Na inicial a autora narrou ter sido contratada desde 12/5/2008 por
diversas empresas terceirizadas para desempenhar seu labor, na função de telefonista, sempre
para a 2ª reclamada - UNIÃO (responsável pelo Instituto Nacional de Cardiologia de Laranjeiras -
local onde prestava serviços). Informa que a partir de 30.04.2010 passou a possuir como
empregador a 1ª ré - IBAP, permanecendo até a data da sua dispensa, em 14.05.2013. Alegou
que realizava função de atendente de telemarketing, o que implicava em atender ao telefone e
serviços de digitação de dados em computador, relativos às marcações de consultas, exames,
verificação de dados, digitação de exames. Laborava 6 horas diárias, sem o intervalo previsto no
art. 72 da CLT.

Em sua defesa a 1ª ré informou que a jornada de trabalho da
reclamante estava de acordo com a função que exercia, não havendo que se falar em pagamento
de horas extras, pois estas não eram realizadas. Informou que a autora desempenhava atividades
típicas de telefonista, atendendo ligações e marcando consultas e exames na agenda, nunca
tendo desempenhado atividades de digitadora, nem sendo responsável pelo lançamento contínuo
de resultados de exames, uma vez que existia profissional contratado para o desenvolvimento
dessa função.

Vejamos a prova oral produzida (ID. e39e4aa):

Em depoimento pessoal a autora informou:

 

"exercia a função de telefonista; que na verdade atendia telefones para marcação
de consulta; que havia um setor específico de telefonia; que fazia as transferências
telefônicas dentro do hospital; que teve contatos eventuais com os pacientes da
reclamada; que ficava lotada no Instituto Nacional de Cardiologia de Laranjeiras;"

 

A única testemunha arrolada pela laborista, Sra Nilbete do
Nascimento, paciente do hospital em que a autora prestava serviços, informou:

 

"que conheceu a reclamante através da marcação de consulta que fazia por
telefone; que quis conhecer a reclamante; que amizade começou aí; que nunca a



reclamante podia conversar porque estava trabalhando e por isso trazia um lanche
para a reclamante; (...) que nunca entrou no local onde a reclamante trabalhava;
que quando falava com a reclamante ficava sempre fora da sala de trabalho,
comunicando apenas por gestos, já que ficavam separadas por uma divisória de
vidro; que via a reclamante usando telefone fixo".

 

Como se vê, referido depoimento apenas confirmou o desempenho
da atividade de telefonista pela autora.

A testemunha trazida pela ré, Sra Vilma Cardoso Leão, que também
laborava como telefonista na 2ª ré, disse:

 

"que trabalha na primeira ré desde 2010 até a presente data; que é telefonista; que
apenas trabalha atendendo ligações de pacientes que desejam marcar consulta;
que a reclamante fazia a mesma coisa que a depoente; (...) que em suas atividades
não fazia inserção de dados em qualquer sistema computacional, não realizando
qualquer atividade de digitação; (...)"

 

A prova oral confirmou a tese defensiva de não realização de
atividades de digitação por parte da laborista.

Aliás a própria autora em seu depoimento pessoal descreve suas
atividades dentro do hospital como sendo a de realização de transferências telefônicas.

Do que se vê, não restou desrespeitada norma afeta à função da
reclamante, não lhe sendo aplicável o intervalo pleiteado, já que o artigo 72 da C.L.T. foi
direcionado para os serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo).

Tem-se, ainda, a Súmula nº 346 do T.S.T., que firmou entendimento
de que os digitadores fazem jus a esse intervalo especial. Todavia, para atrair a incidência do art.
72 consolidado ou do entendimento contido na Súmula 346 do T.S.T., necessário se faz que reste
demonstrado o serviço contínuo de digitação, o que in casu, não ocorreu.

Não havendo provas de que a autora, durante a jornada, exercesse
de forma permanente o serviço de digitação, correta é a decisão que indefere o intervalo
pleiteado.

Nego provimento.

 

DANO MORAL

A decisão a quo indeferiu o pleito indenizatório ao argumento de que
nenhuma das causas de pedir restaram comprovadas, inexistindo qualquer dano moral a ser
reparado.

Aduz a recorrente que o pleito indenizatório foi postulado em virtude



de vários ilícitos praticados pela ré, como a discriminação sofrida pela recorrente em seu
ambiente de trabalho e falta de zelo da empresa em relação a sua saúde, notadamente por conta
de seu estado gravídico. Alega que as únicas fotos constantes nos autos que realmente referem-
se ao seu local de trabalho estão em ID. fe723e2 - pags. 1 a 9. Alega que a recorrida admitiu que
a autora não poderia utilizar de médicos do hospital da 2ª ré, bem como não contestou todas as
causas de pedir suscitadas. Por inegável abalo a sua esfera moral, requer a concessão do pleito.

Sem razão.

Em sua inicial a autora listou diversas condutas supostamente
praticadas pela empresa ré a fim de justificar seu pleito indenizatório por danos morais. Informou
que o assédio moral vivenciado na ré deu-se por um quadro caótico de humilhações e ofensas à
segurança do trabalho, que a atingiram em seu íntimo.

Narrou, entre outras, as seguintes atitudes para amparar seu pleito:

- Assédio moral por tratamento degradante e péssimas condições
físicas das instalações. Contou que em fevereiro de 2012 comunicou sua gravidez ao chefe da
cardio-pediatria, Dr. Luiz Carlos Simões, que deixou claro seu descontentamento com a situação,
afirmando que uma mulher na situação da reclamante tinha necessidades, que o setor seria
incapaz de atender com suas dependências físicas, e que a autora acabaria sendo um estorvo.
No dia seguinte a Reclamante foi comunicada pelo funcionário do IBAP-RJ Sr. Antonio Carlos O.
Lobo, responsável pela supervisão dos funcionários da 2ª ré, que o Dr. Luiz Carlos Simões havia
exigido a sua demissão ao descobrir que a transferência para outro setor seria impossível. Disse
que algumas pessoas que estavam próximas à sala da supervisão naquele momento e viram a
situação, logo comentaram com as outras e algumas colegas de trabalho solidarizaram-se com a
Reclamante, pois diziam que a maneira como ele se referia à Reclamante, era de uma pessoa
que não servia para trabalhar por estar grávida. Assim, solicitou à supervisão da empresa sua
transferência para algum outro setor, pois era distratada diariamente, sem sucesso nas tentativas,
entretanto. Contou que as acomodações eram precárias para qualquer trabalhador, quanto mais
para uma grávida. A cadeira era fixa e com o avançar da gestação, a barriga crescia e ficava
cada vez mais difícil acomodar-se ali, foi quando solicitou por conta própria uma cadeira
adequada para um funcionário do setor responsável, que, vendo a situação, a atendeu
imediatamente. No entanto, por várias vezes essa cadeira foi utilizada por outros funcionários,
que se sentiram incomodados com a atitude da obreira.

- Risco por contato com doenças infecciosas enquanto gestante.
Narrou que quando estava na 24ª semana de gestação, enquanto aguardava o elevador no hall
do andar para ir almoçar, chegou a mãe de uma paciente recém transplantada junto com sua filha
e após 5 minutos uma médica chegou ao local e mandou a autora sair dali imediatamente,
mandando descer de escada os 4 lances de escada, sem explicar nada. A Reclamante ficou
muito constrangida. Dias depois do ocorrido, a mesma mãe, ao encontrar a Reclamante, explicou-
lhe que a médica havia agido daquela maneira porque sua filha estava com citomegalovirus, e
que era um risco enorme para gestantes. A Reclamante comunicou o fato à sua médica obstetra
na consulta pré natal, que ficou muito consternada com a situação vivenciada pela Reclamante, e
solicitou por escrito em 19/7/12 que a ré não expusesse a reclamante ao contato com pessoas
com doenças infecciosas, solicitação esta que não foi atendida;

- Tratamento discriminatório entre os terceirizados e os servidores
empregados da 2ª ré: Existia um refeitório no hospital reservado somente para o uso dos
servidores públicos e nesse refeitório eram servidas refeições para os que optavam por essa
opção e acompanhantes de pacientes, que recebiam diariamente um vale. Aos empregados
terceirizados foi designado um pequeno local para refeições. Além disso, Ao final de cada ano,



também acontecia sempre a festa das crianças com distribuição de brinquedos, onde somente os
filhos e netos de servidores podiam frequentar, sendo vedado aos terceirizados.

- Situação discriminatória pelos empregados da 1ª ré não possuírem
plano de saúde contratado, enquanto que os servidores da 2ª ré possuíam plano;

- Impossibilidade de usar os médicos da 2ª ré de seu local de
trabalho a fim de fornecimento de atestados - por determinação da 1ª ré;

- Ausência de liberdade para escolher período de férias, tendo em
vista que planejava gozá-las somente após o retorno da licença maternidade para ficar mais um
tempo com a bebê em casa e amamentá-la, mas foi induzida pela supervisora a tirar as férias
antes pois, segundo ela, estava faltando demais e mesmo sendo por motivos médicos aquilo
poderia ser prejudicial;

- Alteração unilateral de sua jornada de trabalho após retorno de
licença maternidade do período da manhã para o período da tarde, que gerou transtornos à
autora pela dificuldade de deixar o seu bebê de 5 meses até tarde, visto que moram em São
Gonçalo e o labor era em laranjeiras;

- Pelo uso diário de fones auriculares e atendimento telefônico, o
exame audiométrico era essencial por ocasião do exame demissional, o que não foi
providenciado pela ré.

Pois bem.

Na Justiça do Trabalho o deferimento de indenizações por dano
moral deve-se limitar às hipóteses em que a dignidade ou a personalidade do trabalhador restem
realmente abaladas por algum ato do empregador ou de seus prepostos, de modo que importem
em lesão a bem integrante da personalidade, ou seja, a intimidade, a imagem, o bom nome e a
privacidade do indivíduo, de modo que lhe cause dor, sofrimento, humilhação e tristeza.

Vejamos a prova oral produzida.

Conforme depoimento já transcrito por ocasião da análise do tema
anterior, a testemunha conduzida pela autora em nada contribuiu para a confirmação da tese
autoral, eis que era apenas uma paciente do hospital, frequentando aquele ambiente quinzenal ou
mensalmente, nunca tendo entrado no local onde a reclamante laborava, sem nada mencionar
acerca dos fatos narrados na inicial.

Por sua vez, a testemunha arrolada pela ré, Sra Vilma Cardoso,
informou:

 

"Advertida e compromissada. Depoimento: "que trabalha na primeira ré desde 2010
até a presente data; que é telefonista; que apenas trabalha atendendo ligações de
pacientes que desejam marcar consulta; que a reclamante fazia a mesma coisa que
a depoente; que trabalhou de 09:00h as 17:00h no período em que trabalhou com a
reclamante; que a autora trabalhava de 07:00h as 13:00h; que trabalhavam na
mesma sala; que não tinha intervalo de almoço; que so tirava intervalo intrajornada
se chegasse mais cedo; que reclamante e depoente só tinham um intervalo de 15
minutos para lanche; que havia apenas mais um intervalo de 15 minutos que os
empregados tinham para resolver qualquer problema; que em suas atividades não
fazia inserção de dados em qualquer sistema computacional, não realizando



qualquer atividade de digitação; que ficou sabendo que a autora ficou grávida; que
conhece o medico Luiz Carlos Simoes; que é cirurgião; que nunca viu discussão ou
conversa que envolvesse a autora e o aludido médico em razão de sua gravidez;
que a reclamante não foi transferida do setor em razão da sua gravidez; que no
exercício de sua função não tinha contato com paciente; que o local de trabalho
ficava dentro do hospital; que trabalhava numa sala fechada com 02 funcionários
realizando a mesma atividade; que almoçava na copa do hospital; que a copa era
limpa; que nunca viu a autora sendo tratada de forma diferente por estar grávida;
que a copa ficava no quarto andar e que os funcionários do hospital almoçava no
refeitório; que o pessoal do quarto andar, local onde trabalhava, almoçava na copa
que ficava no próprio andar e não no refeitório, que ficava no segundo andar; que
seu local de trabalho era um espaço pequeno, que havia 2 cadeiras, 02 mesas, 02
computadores e 02 telefones; que as cadeiras eram confortáveis; que os
computadores eram utilizados para digitar o nome do paciente e o número do
prontuário no que se refere a marcação de consultas e exames dos pacientes; que
havia 1 banheiro na sala, que esse banheiro era utilizado pelos médicos e
funcionários que trabalhavam no quarto andar; que os médicos não solicitavam a
digitação de qualquer outra informação; que ao ter vista do documento juntado no
id fe723ee2, disse que "se referem ao seu local de trabalho; que essa era a sala
onde ficavam depoente e reclamante"; que trabalhavam com fone de ouvido; que
cada um tinha o respectivo fone; que era possível que uma utilizasse o fone da
outra; que tal fato acontecia; que quando o fone quebrava era substituido; que não
utilizavam aparelho fixo para realizar tal atividade, mas apenas fones; que ambas
trabalharam no setor de cardiopediatria; que as fotos acima indicadas referem-se a
esse setor; que não sabe informar quem pediu a demissão da reclamante; que não
sabe informar quem é a médica Vanessa; que não sabe se há pacientes com
doença infecto-contagiosas no hospital; que os terceirizados podiam entrar nas
comemorações feitas pelo hospital em que lotada" nada mais."

 

Do que se vê, não há elementos suficientes nos autos para que reste
caracterizado o alegado dano moral seja por quaisquer causas de pedir suscitadas.

Não comprovado nenhum tratamento discr iminatór io ou
desfavorecido em relação à autora por sua condição de grávida, tampouco confirmadas as
causas de pedir apontadas, não há que se falar em deferimento do pedido obreiro.

A pretensão indenizatória por danos morais deve ter como
fundamento um ato ilícito, que causa dano a outrem, o qual não restou provado substancialmente
na presente lide, tendo em vista que a obreira não logrou êxito em desvencilhar-se do ônus
probatório que lhe competia.

Frise-se, por oportuno, que eventuais alterações nas condições e
horários de trabalho encontram-se abarcadas pelo poder diretivo do empregador, devendo ser o
abuso de referido direito cabalmente comprovado nos autos, o que não se verificou.

Diante de todo o acima exposto, nego provimento ao recurso.

 

CONCLUSÃO

PELO EXPOSTO, conheço do recurso e, no mérito, nego-lhe
provimento, conforme fundamentação supra.

 



ACÓRDÃO

ACORDAM os Desembargadores que compõem a Terceira Turma do
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira Região, na sessão de julgamento do dia 03 de abril de
2017, sob a Presidência do Excelentíssimo Desembargador do Trabalho Rildo Albuquerque
Mousinho de Brito, com a presença do Ministério Público do Trabalho, na pessoa do Ilustre
Procurador André Luiz Riedlinger Teixeira, da Excelentíssima Desembargadora do Trabalho
Mônica Batista Vieira Puglia, Relatora e Excelentíssimo Juiz Convocado Jorge Orlando Sereno
Ramos, em proferir a seguinte decisão: por unanimidade, conhecer do recurso e, no mérito,
negar-lhe provimento, nos termos do voto da Desembargadora Relatora.

 

 
DESEMBARGADORA MÔNICA BATISTA VIEIRA PUGLIA

Relatora
 
 
 
 

GBC


